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RESUMO
A odontologia  desempenha  um  papel  fundamental  no  processo  de
identificação de uma pessoa morta, cuja identidade é desconhecida, já que os
dentes são os órgãos mais duráveis do corpo, atuando em momentos em que
outros tipos de identificações não são possíveis e, baseada nos conhecimentos
e ferramentas da tanatologia forense, trabalha a fim de determinar a realidade
da morte, as circunstâncias em que ocorreu, e dar um adequado diagnóstico
diferencial  médico  legal.  O  exame  tanatológico  constitui-se  de  grande
importância pericial, determinando o tempo, a causa e até o local da morte,
utilizando-se  também  de  características  peculiares  presentes  no  cadáver,
podendo  até  finalizar  um  caso  de  difícil  elucidação. A  comparação  das
características Intra-vitam e Post-Mortem está sendo cada vez mais utilizada
para a identificação cadavérica e também para saber se alterações extra e intra
orais  ocorreram  antes  ou  depois  da  morte,  o  que  pode  ser  crucial  para
esclarecer uma sequência de fatos. Quanto à confiabilidade, a avaliação das
fichas odontológicas e demais exames podem ser utilizados com segurança,
sendo que os exames radiográficos são os que, geralmente, trazem maiores
detalhes e, consequentemente, uma maior contribuição. Porém, a redução da
incidência de doenças bucais, devido à maior conscientização e promoção da
saúde,  tem  feito  com  que  os  indivíduos  não  tenham  procedimentos
restauradores,  cirúrgicos  ou  outros,  que  possam  servir  como  base  de
comparação.
Palavras chaves: tanatologia, odontologia, forense, odontolegista, post-
mortem.
                                                                                                                                        
ABSTRACT
Dentistry plays a key role in the identification process of a dead person
whose identity is unknown, since the teeth are the most durable organs of the
body, acting at times when other types of identifications are not possible and,
based on the knowledge and tools  of  forensic  thatology, works in  order to
determine the reality of death, the circumstance in which it occurred, and give
an appropriate differential legal medical diagnosis. Thanatological examination
is of great importance as an expert, determining the time, cause and even the
place of death, also using peculiar characteristics present in the corpse, and
may even end a case of difficult elucidation. Comparison of Intra-vitam and
Post-Mortem  characteristics  is  increasingly  being  used  for  cadaver
identification and also whether extra and intraoral changes occurred before or
after death, which may be crucial in clarifying a sequence of events. Regarding
reliability, the evaluation of dental records and other examinations can be used
safely, and radiographic examinations are the ones that usually bring greater
detail  and,  consequently,  a  greater  contribution.  However,  reducing  the
incidence of oral diseases, due to increased awareness and health promotion,
has meant that individuals do not have restorative, surgical or other procedures
that can serve as a basis for comparison.
Keywords: tanatology, dentistry, forensic, odontolegist, post-mortem.
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11. INTRODUÇÃO
Até meados do século XX, a morte não era muito discutida, tampouco
compreendida profundamente. Com o passar dos anos, houve maior discussão
e até mesmo o surgimento de alguns ramos a ela relacionados, que fizeram
com que muitos pontos fossem esclarecidos e que, de forma geral, houvesse
maior  aproximação  e  compreensão  sobre  o  sentido  da  morte  e  do  morrer.
Dentre esses ramos, surge à criminalística que, segundo Hans Gross, em uma
publicação  de  1893,  do  Hondsbuch  fur  Untersunchugsrichter  (manual  para
juízes  de  instrução),  se  utiliza  de  técnicas  científicas  modernas  como  a
química, física, botânica, microscopia e a fotografia, para solucionar crimes.
Além disso, de acordo com WEHNER, W. 1964, é uma ciência considerada
auxiliar do Direito Penal e que possui várias áreas específicas incluídas no
âmbito da ciência forense, de caráter multidisciplinar, como a psiquiatria, a
antropologia, a medicina, a engenharia, entre outras áreas. 41, 42, 74.
Dentro desse perfil  multidisciplinar,  os odontolegistas  vêm ganhando
espaço e reconhecimento devido a sua importante participação, principalmente
no que diz respeito à identificação de vítimas e na grande contribuição para o
diagnóstico diferencial médico-legal. Na Seção IV, artigo 63, da Resolução nº
63/2005, estabelecidos pelo Conselho Federal de Odontologia (em julho de
2012), encontramos os principais objetivos desta especialidade21.
“Art. 63. A Odontologia Legal é a especialidade que tem
como  objetivo  a  pesquisa  de  fenômenos  psíquicos,
físicos, químicos e biológicos que podem atingir ou ter
atingido  o  homem  vivo,  morto  ou  ossada,  e  mesmo
fragmentos  ou  vestígios,  resultando  lesões  parciais  ou
totais reversíveis ou irreversíveis.” 21
Desta  forma,  a  odontologia  desempenha  um  papel  fundamental  no
processo  de  identificação  de  uma  pessoa  morta,  cuja  identidade  é
desconhecida.  Os  dentes  são  os  órgãos  mais  duráveis  do  corpo  humano,
capazes  de  resistir  a  altas  temperaturas  e  presentes  mesmo  em  estado  de
elevados  níveis  de  decomposição,  o  que  se  faz  de  suma  importância,
principalmente quando outros tipos de exames de identificação mais precisos,
não são possíveis de serem realizados, como a colheita da impressão digital ou
o exame de DNA.67
2Quanto à tanatologia, segundo Silva M. 1997, é a parte da medicina
legal que trata da morte, dos fenômenos a ela relacionados e da legislação que
lhe é concernente. Ou seja, é uma ciência que vai surgir com o objetivo de
esclarecer a realidade da morte, as características ante e pós-morte e, desta
forma, contribuir para o diagnóstico diferencial médico-legal. Já, relacionada à
odontologia legal, pode ser muito útil na identificação de vítimas de desastres
em massa e, às vezes, na diferenciação dos restos mortais de pessoas vitimadas
por situações como catástrofes  naturais,  acidentes envolvendo carbonização
dos  corpos,  acidentes  aéreos,  acidentes  ferroviários,  acidentes  militares  e
guerras. 57,62.
As características post-mortem são uma das grandes áreas de estudo e
pesquisa, tanto para a odontologia legal, quanto para a medicina legal, já que
ambas trabalham com o mesmo material,  o corpo humano, em seus vários
estágios  possíveis  de  serem  encontrados  (espostejados,  dilacerados,
carbonizados, macerados,  putrefeitos,  em esqueletização e esqueletizados) e
sempre com o mesmo objetivo: estabelecer a identidade humana. 49
No  Brasil,  o  perfil  das  causas  de  morte  tem  mudado  de  forma
importante. Em 2012, foram analisados dados de mortalidade do Sistema de
Informações  sobre  Mortalidadedade  (SIM)  -  da  população  brasileira
proveniente das estimativas disponíveis no sítio do DATASUS/MINISTÉRIO
DA SAÚDE -, em que foi possível avaliar as principais formas de óbito, sendo
que as causas  externas,  em destaque os  homicídios  e  suicídios,  constituem
cerca de 20% dos óbitos tabulados. Além disso, 6% das mortes são ditas como
"causas mal-definidas", seja por negligência familiar no momento de relatar a
morte e  suas circunstâncias,  ou até mesmo por indisponibilidade de órgãos
capazes  de  atuar  na  elucidação  desses  casos.  Assim  sendo,  a  tanatologia,
através de sua teoria e suas ferramentas, pode ser crucial para o diagnóstico
legal e até mesmo contribuir para o decréscimo desses dados, que ainda são
considerados elevados. 43
31.1. OBJETIVOS
1.1.1 Objetivos Gerais
Conhecer a interface entre tanatologia forense e odontologia legal, bem
como a importância e contribuição dessa relação para a criminalística.
1.1.2 Objetivos Específicos
Avaliar as características Intra-vitam e Post-mortem nos tipos de mortes
mais frequentes e fazer a correlação entre ambas.
Demonstrar como as características Post-mortem podem ser decisivas
na elucidação de um crime, relacionada ao mecanismo da morte, bem como
sua importância para o profissional odontolegista no diagnóstico diferencial
médico-legal.
42. REVISÃO DE LITERATURA
2.1 História da Odontologia Legal.
O registro mais antigo, que se tem conhecimento, da criação de uma
Escola  de  Odontologia,  é  a  da  Universidade  de  Maryland  (School  of
Dentistry), em Baltimore (EUA), em 1840. No Brasil, surge 44 anos depois
(1884),  através  do  Decreto  Imperial  nº.  9.311,  primeiramente  vinculado  às
Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia, com duração de três
anos,  contemplando matérias  como anatomia,  histologia,  fisiologia,  higiene,
patologia, terapêuticas dentárias, clínica odontológica e prótese dentária. 29
A odontologia,  na  prática  e  no  ensino,  sempre  foi  considerada  uma
especialidade  da  medicina,  da  mesma  forma  que  a  Odontologia  legal  foi
considerada um ramo da medicina legal. Isso pode ser visto em vários registros
históricos, como o incêndio no Bazar de La Cherité em Paris, em 04 de maio
de 1897, que culminou na morte de 126 parisienses, identificados por registros
odontológicos  Intra-vitam,  o  que  levou  o  cirurgião-dentista  cubano  Oscar
Amoedo,  ao  interesse  da  odontologia  Legal  sendo,  subsequentemente,
considerado como o fundador deste ramo da Ciência Forense. Através de sua
obra  intitulada  "Arte  Dentária",  mostrou  a  relação  entre  odontologia  e
medicina legal, bem como evidenciou o liame fundamental existente entre a
odontologia e o direito. 6,72
Em 1919,  por meio do decreto promulgado pelo presidente  Epitácio
Pessoa,  a  odontologia,  no  Brasil,  ganhou  autonomia,  desvinculando-se  do
curso de medicina. Anos mais  tarde,  houve mudanças a fim de melhorar  o
ensino, com alteração do currículo para um curso de três para quatro anos de
duração.  E,  somente em 1931, é que se  verifica,  no art.  218,  por meio do
Decreto nº 19.852, a inclusão oficial da disciplina de Odontologia Legal, nos
cursos de graduação em Odontologia. Após,  passou a  ser ofertada no nível
stricto sensu, para mestrado e doutorado. Hoje, é reconhecida pelo Conselho
Federal de Odontologia como uma de suas 19 especialidades. 9,6372.
A primeira obra brasileira relacionada à odontologia legal foi publicada
em 1924, pelo Professor Emérito  paulista,  Luiz  Lustosa Silva,  denominada
"Odontologia  Legal".  Nesta  obra,  abordou as principais  finalidades da área
5bem como seu campo de atuação. Baseado nessa e em outras obras, considera-
se que a Odontologia Legal é a aplicação dos conhecimentos odontológicos a
serviço da justiça. E, de acordo com Seção VIII, artigo 63, da Resolução nº
63/2005, estabelecidos pelo Conselho Federal de Odontologia (em julho de
2012),  hoje,  a  atuação  da  Odontologia  Legal  refere-se  à  análise,  perícia  e
avaliação de eventos relacionados com a área de competência do cirurgião-
dentista, podendo, se as circunstâncias exigirem, estender-se a outras áreas, se
disso  depender  a  busca  da  verdade,  no  estrito  interesse  da  justiça  e  da
administração. 21, 61.
Alguns relatos demonstram a atuação e a contribuição da odontologia
legal na identificação de vítimas:
O Bazar de la Charité (Bazar de Caridade), fundado em 1885, em Paris
(França), foi destruído por um incêndio em 04 de maio de 1897, causando 129
mortes, que foram identificadas em sua grande maioria (90%), pela análise das
arcadas dentárias.72
Em 1909,  o  Consulado  da  legação  alemã em Santiago  do  Chile  foi
consumido  por  um  incêndio  de  aspecto  criminoso,  onde  o  auxílio  de  um
cirurgião  dentista  foi  crucial  para  a  identificação  de  um  cadáver  que
supostamente era do secretário do consulado, que estava desaparecido. 72
Em 1912, o transatlântico Titanic naufragou, o que causou a morte de
1513 passageiros, sendo muitos reconhecidos pela análise da arcada dentária. 71
Em 1976, ocorreu um acidente com uma aeronave britânica em que a
análise  dentária  foi  crucial  para  a  identificação  de  20  dos  63  passageiros
encontrados no local. Em outro acidente, no mesmo ano, com uma aeronave
eslovena,  com 103 mortos,  14% foram identificados,  exclusivamente,  pelos
dentes.28
Em 1978, ocorreu uma seita religiosa envolvendo 913 mortos, através
do uso de cianeto e armas de fogo. Dentre as vítimas, 223 foram identificadas
por  meios  odontológicos.  Em 73 casos,  a  comparação  dental  Intra-vitam e
Post-mortem foi definitiva. Em 150 casos, a análise do arco dental associada a
impressão digital culminou na identificação.7
No ano de 1989, um acidente militar da marinha americana vitimou 47
tripulantes, em uma explosão, em Porto Rico. A identificação por meio dental
foi utilizada para a maioria das vítimas, envolvendo análise das fichas clínicas
e radiografias Ante-mortem dos indivíduos. Em 14 vítimas, apenas essa análise
foi suficiente. Para as outras 31, houve associação com impressão digital para
confirmação. 8
Já  em  fevereiro  de  1996,  no  sul  da  Espanha,  houve  relato  da
identificação de 28 vítimas carbonizadas em um acidente de ônibus, em que
657% foram identificadas  por  meio  dos  dentes  e  18% por  meio  dos dentes
associados a outras técnicas forenses. Em 1997, em outro acidente com um
ônibus, também na Espanha, 8 de 10 corpos foram identificados através dos
arcos dentais.70
Em 1999, ocorreu um desmoronamento de um prédio na Itália, em que
maior  parte  das  vítimas  estava  em  boa  condição  de  identificação  visual.
Porém, dois corpos estavam carbonizados e foi necessária identificação através
da  comparação de  registros  dentais  ante  e  Post-mortem,  com  posterior
confirmação pelo exame de DNA.19
No ano de 2004, o tsunami no continente asiático devastou a região
costeira de mais de dez países e causou a morte de mais de 200 mil pessoas,
com cerca de 58 nacionalidades diferentes. Com isso, houve a necessidade da
criação  de  protocolos  operacionais  para  os  procedimentos  Post-mortem  de
coleta  de  dados,  de  impressão  digital  e  de  DNA.  Além disso,  observou-se
grande  contribuição  da  Odontologia  Forense,  que  foi  crucial  para  a
identificação de 85% das vítimas.69
Em 2006, no acidente aéreo com o voo Comair 191- Delta 5191 (EUA)
-, 47 dos 49 passageiros que vieram a óbito, foram identificados por métodos
dentais, relacionado aos registros das características Ante-mortem da maioria
das vítimas.40
No ano de 2006 e 2007, ocorreram os dois maiores acidentes aéreos
brasileiros, da Gol e da Tam, vitimando 154 e 199 pessoas, respectivamente.
Em ambos os casos, as técnicas forenses foram utilizadas, a fim de identificar
os corpos, inclusive às técnicas que envolvem a análise dos arcos dentários. 16
2.2 Competências da Odontologia Legal.
As áreas de competência para a atuação do especialista em Odontologia
Legal incluem, além da identificação humana: perícia em foro civil, criminal e
trabalhista; perícia em área administrativa; perícia, avaliação e planejamento
em infortunística; tanatologia forense; elaboração de autos, laudos e pareceres,
relatórios  e  atestados;  traumatologia  odonto  legal;  balística  forense;  perícia
logística no vivo, no morto, íntegro ou em suas partes fragmentadas; perícias
em  vestígios  correlatos,  inclusive  de  manchas  ou  líquidos  oriundos  da
cavidade  bucal  ou  nela  presentes;  exames  por  imagem  para  fins  periciais;
deontologia odontológica; orientação odonto legal para o exercício profissional
e exames por imagens para fins odonto legais. 53, 62.
7A principal  contribuição  do  odontolegista  à  criminalística,  se  dá  no
momento  do  reconhecimento  de  uma  vítima  ou  no  auxílio  ao  diagnóstico
médico legal. De acordo com Paranhos et al. 2004, a análise odontológica é
um dos métodos comumente utilizados no processo de identificação humana,
juntamente com outros parâmetros biológicos, como a análise papiloscópica, a
análise da íris e a análise genética. Através do exame clínico, das anotações na
ficha odontológica e das imagens radiográficas Intra-vitam e Post-mortem, é
possível  que  este  profissional  contribua  de  forma  considerável  para  a
elucidação do tempo, tipo e circunstâncias da morte sofrida por um indivíduo.
52.
Atualmente,  três  tipos de situações de identificação pessoal  usam os
dentes,  maxila  e  mandíbula  e  características  orofaciais:  1)  identificação
dentária comparativa, que envolve a comparação de registros dentários Intra-
vitam e Post-mortem para determinar se o corpo é da pessoa de interesse; 2)
perfil de reconstrução dentária Post-mortem, utilizado em casos em que não há
suspeitas  quanto  à  identidade  do  morto;  e  3)  exames  de  DNA,  utilizados
quando tratamentos dentários ou outras  informações  provenientes de fichas
odontológicas não estão disponíveis. 67
A identificação de um cadáver pode ser impossibilitada, muitas vezes,
por  fatores  que  geram  interferências  no  corpo,  como  adiantado  estado  de
putrefação, carbonização, afogamento, situações em que a polpa digital está
destruída, e em grandes catástrofes. Em todas essas hipóteses, o odontolegista
poderá  contribuir,  por  meio  da  identificação  pelos  dentes,  comparando
características  anatômicas  e/ou  patológicas,  bem  como  tratamentos  dentais
presentes  nos  arcos  dentais  da  vítima  e  na  documentação  odontológica
apresentada. Segundo Castellanos et al. 2007, o potencial para a identificação
humana através da cavidade oral é tão grande que alguns consideram a boca
como sendo “a caixa preta do corpo”.17,50.
A partir da década de 1980, houve grande avanço da informática, o que
possibilitou o refinamento e armazenamento mais cuidadoso dos exames de
imagem,  contribuindo,  assim,  para  uma  maior  acuidade  nas  identificações,
mesmo em indivíduos desdentados ou com dificuldade de estimação da idade.
Para  Melani.  1998,  a  Odontologia  Legal  sofreu  uma evolução  significativa
dentro das ciências forenses, devido, principalmente, ao desenvolvimento de
estudos e técnicas que, na identificação humana, permitem (dentro de um grau
de  confiabilidade  científica  conhecido)  afirmar  se  determinado  “material”
oferecido  para  exame  apresenta  características  compatíveis  com  registros
obtidos  anteriormente.  Segundo  Vanrell.  2002,  atualmente,  o  odontolegista
conta com uma série de subsídios que não existiam no começo do século XX,
8quando os casos de identificação eram feitos de maneira quase artesanal. Hoje
em  dia,  conta-se  com  tecnologia  de  ponta,  de  acesso  relativamente  fácil,
mesmo  que  nem  sempre  exista  nas  dependências  públicas  em  que  se
desenvolvem as perícias. 39,45, 72.
De  acordo  com  Sales  e  Silva.  1997,  há  outras  áreas  em  que  o
odontolegista pode contribuir com a perícia odontológica, como em casos de
ressarcimento  de  danos,  arbitramento  judicial  de  honorários  profissionais,
exclusão  de  paternidade,  estimativa  da  idade,  e  avaliação  de  equipamentos
odontológicos.  Atua  também  em  perícias  de  lesões  corporais,  perícias  de
manchas, determinação da embriaguez alcoólica, dentre outros. Já em questões
trabalhistas, realiza perícia quando o acidente atinge a face e a boca ou quando
existem doenças profissionais com manifestações bucais.58
Pode-se  ainda  dizer,  que  a  odontologia  legal  está  em  grande
transformação e que é uma Especialidade que exige profissionais capazes de
trabalhar  com  outras  áreas  da  ciência,  exercendo  uma  atividade
multidisciplinar.  Sendo  assim,  o  odontolegista  deve  possuir  afinidade  pelo
estudo  contínuo  e  diversificado,  em todas  as  especialidades  odontológicas,
assim como nas áreas básicas, além da jurídica, de modo a possuir a chamada
mentalidade clínico-jurídica. 55
2.3 Identidade e Identificação.
De  acordo  com  Carvalho  (1992)  e  França  (1995),  todo  indivíduo
apresenta  um  conjunto  de  características  que  o  define,  dando-lhe  uma
identidade. Um objeto, um corpo, um ente, só pode ser idêntico a si mesmo, o
que difere o conceito de identidade e semelhança. Buchner (1985) afirma que a
identificação de corpos desconhecidos é essencial em sociedades modernas,
por questões  jurídicas  e  humanas.  Para  Delattre  & Stimson (1999),  todo o
indivíduo merece a dignidade de ter um nome e uma identidade, até mesmo
depois da morte. Para França (2004), identificação é o processo pelo qual se
determina a identidade de uma pessoa ou coisa, bem como um conjunto de
diligências cujo fim é levantar uma identidade 13,15,26, 33,34.
Existem  várias  maneiras  pelas  quais  podemos  morrer,  sem  a
possibilidade  de  ter  nossos  corpos  identificados  por  meios  visuais  ou  pela
comparação de impressões digitais ou até mesmo pela análise do DNA. Nesses
casos, a condição em que a pessoa é encontrada, determina a metodologia a ser
empregada no processo de identificação. Tendo em vista a indestrutibilidade
conferida  aos  dentes  na  maioria  das  situações,  a  identificação  pelo  exame
9dentário desempenha um papel  importante,  até  mesmo por se  tratar  de um
método  científico  rápido  e  de  baixo  custo.  Além  disso,  a  documentação
odontológica presente no prontuário do paciente pode ser facilmente acessada,
o que pode contribuir para a comparação Post-mortem.25,26.
Normalmente  um Instituto  Médico  Legal  (IML)  possui  um setor  de
Antropologia Forense para onde são encaminhados os cadáveres putrefeitos,
carbonizados  ou  reduzidos  a  esqueleto  para  estudo  e  identificação.  Esse
trabalho  deve  ser  realizado por  uma  equipe  multidisciplinar  de  peritos
especializados e o odontolegista é membro indispensável nessa equipe, devido
a seus conhecimentos específicos, principalmente sobre o crânio humano. 23,49.
De acordo com BANSODE e kULKARNI (2009), a odontologia legal
apresenta vários métodos que podem ser utilizados na identificação humana,
como as marcas de mordida, radiografias, fotografias, queiloscopia, rugoscopia
palatina, entre outros, que podem servir tanto para identificar um indivíduo
como  também  para  fazer  uma  estimativa  de  idade,  gênero  e  até  mesmo
afinidade populacional. Porém, há casos de vítimas sem os dentes, em que os
recursos  para  a  identificação  da  odontologia  legal  ficam  limitados,  sendo
necessário  lançar  mão  de  outras  ferramentas,  muitas  vezes  envolvendo  os
tecidos moles que ficam protegidos por outras estruturas, como é o caso das
rugosidades palatinas. 4,68.
De acordo com Silva M (1997), existem alternativas envolvendo análise
de DNA, como a técnica de PCR (Polymerase Chain Reaction) que é aplicada
em alguns casos em que a polpa dentária serve como material de identificação,
sendo comparada posteriormente com fios de cabelos ou células encontradas
nos pertences do indivíduo. Gaytmenn et al (2003). afirmam que os dentes são
fonte útil de DNA principalmente em acidentes em massa,onde a identificação
por  outras  vias  se  torna  impossível.  Para  ele,  mesmo  se  o  dente  estiver
fragmentado  é  possível  fazer  a  coleta  e  análise  do  DNA.  Além disso,  em
alguns  casos,  especialmente  os  que  envolvem marcas  de  mordida,  o  DNA
salivar é fundamental para a descoberta do agressor, principalmente pelo fato
da saliva se manter estável por horas após o crime. 35, 62, 65.
Quanto  a  análise  radiográfica,  há  inúmeras  técnicas  que  podem  ser
utilizadas  para  auxiliar  principalmente  na  identificação  e  na  estimativa  de
idade  do  indivíduo.  Porém,  o  sucesso  depende  da  existência  de  uma
documentação odontológica Intra-vitam bem elaborada, a fim de haver uma
eficiente  comparação  com  o  Post-mortem.  Portanto,  é  importante  que  os
profissionais de saúde mantenham o prontuário do paciente atualizado e bem
armazenado  e,  principalmente,  com  uma  boa  manutenção  de  imagens
radiológicas. 39.
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Como grandes exemplos desta atuação, estão os dois maiores acidentes
aéreos brasileiros: o primeiro em setembro de 2006, empresa GOL, vitimando
154 pessoas; e o segundo, em julho de 2007, empresa TAM, vitimando 199
pessoas. Em ambos os casos, a maioria das vítimas foram reconhecidas através
do exame dos dentes, em especial, pela comparação radiográfica. Dessa forma,
pela análise desses e de outros inúmeros casos de reconhecimento de vítimas
relatados  na  literatura,  conclui-se  que  a  comparação  Intra-vitam  e  Post-
mortem,  somada  aos  registros  do  prontuário  odontológico,  tornou-se  uma
ferramenta fundamental nos processos de identificação, mostrando assim, que
a odontologia legal, através de sua vasta área de conhecimento associada às
inúmeras técnicas forenses, são de grande contribuição para a criminalística. 2,
5, 49.
2.4 Uso do prontuário odontológico para fins investigativos.
O cirurgião-dentista executa um relevante papel na sociedade e presta
importante  auxílio  à  Justiça,  quando  responsável  pela  identificação  Post-
mortem  de  seus  pacientes,  já  que  disponibiliza  o  prontuário  clínico
odontológico  que,  frequentemente,  é  peça  fundamental  para  a  comparação
entre os registros dentais específicos da vítima a ser identificada. Ou seja, a
documentação utilizada no prontuário do paciente é o conjunto de declarações
firmadas e utilizadas pelo profissional e que serve como prova, podendo ser
utilizada  com finalidade  jurídica  ou  pericial.  Desta  forma,  ter  um  registro
adequado  das  arcadas  e  demais  características  bucais,  bem  como  de
procedimentos e exames realizados, não é somente um direito do paciente, mas
também, obrigação do profissional. 30, 31, 62, 72.
De  acordo  com  as  normas  estabelecidas  pelo  Conselho  Federal  de
Odontologia  (CFO),  em  1992,  o  prontuário  odontológico  deve  apresentar
informações quanto à identificação do paciente, sua história clínica, exames
clínicos  e  complementares,  como  radiografias,  modelos  de  estudos  e
fotografias, além do plano de tratamento e sua evolução. De acordo com o
inciso  VIII  do  artigo  5º  do  Código  de  Ética  Odontológica,  “é  dever
fundamental dos profissionais da odontologia elaborar e manter atualizados os
prontuários dos pacientes, conservando-os em arquivo próprio”. 20
Apesar da grande importância conhecida em registrar e armazenar os
dados dos pacientes,  muitos profissionais  não dão a  devida importância  ao
assunto. Em uma pesquisa realizada por Briot (2005), em uma amostra de 181
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profissionais,  52,3%  dão  mais  importância  clínica  ao  prontuário,  do  que
jurídica  ou odonto legal.  Outra  pesquisa,  que contou  com 91 questionários
respondidos  por  mestrandos  em  ortodontia  do  Centro  de  Estudos
Odontológicos São Leopoldo Mandic, constatou que 80,22% dos profissionais
realizam anamnese, e destes, 23,08% não fazem registro por escrito dos dados
coletados.  Porém,  prontuários  inadequados  não  são  exclusividade  dos
profissionais  formados:  Costa  et  al  (2009).  realizaram  uma  pesquisa  onde
avaliaram os prontuários de pacientes atendidos na Universidade Estadual de
Montes  Claros,  em  2005,  em  que  se  observou  que  grande  quantidade  de
documentos estavam preenchidos de forma incorreta, principalmente os que
foram preenchidos por alunos do 5º, 6º, e 7º semestres do curso. 12, 14, 22.
O prontuário completo e atualizado é importante não somente em casos
de comparação com o Post-mortem, mas também para a própria  defesa do
profissional em questão, já que, atualmente, houve um aumento considerável
de processos de responsabilidade profissional, por parte dos pacientes, como
os éticos administrativos, civis e penais. Isso se deve ao fato de as pessoas
terem adquirido maior conhecimento sobre seus direitos e deveres, o que fez
com que a antiga relação de confiança entre profissional-paciente, uma relação
meramente contratual. Desta forma, o prontuário é o melhor instrumento que o
profissional tem para produzir as provas necessárias para sua defesa, desde que
o mesmo contenha os dados necessários e suficientes para prestar todos os
esclarecimentos necessários. 60, 64.
2.5 Tanatologia Forense e Odontologia Legal.
A morte é um processo que está relacionado ao aparecimento de vários
fenômenos que são objetos de estudo e que, muitas vezes, revelam-se muito
importantes na investigação criminal,  são estes  os fenômenos Post-mortem.
Cabe à tanatologia forense o diagnóstico do caso em estudo, que se dá através
do  exame  tanatológico  que,  baseado  em um conjunto  de  fenômenos  e  em
inúmeros  recursos  conhecidos  e  utilizados  pela  criminalística,  é  capaz  de
determinar o tempo, a causa e até o local da morte. Para Gomes H. (1980), a
morte  pode  ser  definida  como  a  cessação  das  funções  vitais.  Porém,  não
ocorrendo de maneira simultânea em todos os órgãos, é difícil determinar o
exato momento em que ocorreu. Por isso, a Odontologia Legal, juntamente
com  a  Medicina  Legal,  vêm  estudando  e  desenvolvendo  maneiras  de
determinar  com mais  exatidão  tanto  o momento  da morte,  quanto  técnicas
melhores para a identificação de um indivíduo. 3, 32, 37, 50, 57.
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O exame tanatológico consiste em examinar o cadáver e verificar  as
circunstâncias da morte, tanto no aspecto médico, quanto jurídico, envolvendo
a perinecroscopia, a necroscopia e os exames complementares. Determina o
art. 164, caput, do CPP, com redação dada pela Lei n. 8.862 de 28\03\94 que
“Os  cadáveres  serão  sempre  fotografados  na  posição  em  que  forem
encontrados,  bem como, na medida do possível,  todas as  lesões externas e
vestígios deixados no local do crime.” Assim sendo, a manipulação do cadáver
deve ser realizada após o exame das áreas mediata e imediata, das vestes e das
manchas de sangue. Deve-se observar a posição, situação e condição em que
se encontra em relação ao ambiente e aos demais vestígios. 41, 62.
Almeida Junior et  al.  (2012) apresentam um esquema prático para a
determinação  do  momento  da  morte,  através  de  um  exame  tanatológico
conhecido  como  Cronotanatognosia,  que  é  o  capítulo  da  Tanatologia  que
estuda  os  meios  de  determinação  do  tempo transcorrido  entre  a  morte  e  o
exame  necroscópico.  Nesse  exame, esse  tempo  é  aproximadamente
determinado  através  da  avaliação  da  temperatura  e  da  rigidez  cadavérica,
sendo que o cadáver ainda quente e sem rigidez, provavelmente, sofreu uma
morte há um tempo menor do que duas horas. Já o cadáver frio e com rigidez
total, provavelmente, sofreu a morte entre 20 a 30 horas. 1,62
Apesar de todo o estudo e aprimoramento das técnicas utilizadas pela
criminalística e, mesmo que o médico que realiza a necrópsia tenha uma vasta
experiência na área,  nem sempre é possível chegar a um exato diagnóstico
sobre  a  causa  da  morte,  ficando  assim  registrada  como  “morte  por  causa
indeterminada”.  Alguns  estudos  apontam  que  mesmo  em  casos  onde  se
identifica  a  causa  da  morte,  não  é  possível  fazer  um  correto  diagnóstico
diferencial médico-legal, pois não há dados conclusivos suficientes, nem por
parte  do  médico  que  realizou  a  necrópsia,  nem  por  parte  do  exame  de
cronotanatognosia. Desta forma, o odontolegista, devido ao seu conhecimento
específico,  principalmente  em  relação  a  arcada  dentária,   pode  contribuir
grandemente  em  casos  de  difícil  elucidação,  auxiliando  ou  até  mesmo
estabelecendo um correto diagnóstico diferencial médico-legal. 36, 44, 57.
Com  o  passar  dos  anos,  tem-se  notado  a  grande  importância  da
participação  do  Cirurgião  Dentista  nos  institutos  de  perícia.  Sua  atuação  é
assegurada pela legislação federal competente (Lei nº 5.081 de 24 de agosto de
1966), que regulamenta o exercício da odontologia legal no Brasil, sendo a
prática  não restrita  apenas  aos dentes mas,  estendendo-se  também a outras
áreas,  como a antropologia,  a genética,  a bioquímica,  a balística  forense,  a
tanatologia e traumatologia forense, a radiologia, a computação e as imagens
fotográficas.10,11, 48
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2.6 Características intra-vitam e post-mortem
Há  várias  fases  que  compõem  o  processo  de  identificação:  na
identificação  positiva  de  restos  humanos,  é  feita  a  comparação  das
características físicas do morto com registros odontológicos feitos em vida.
Informações  quanto  a  posição  e  características  dos  dentes  e  maxilares,
ausência de um ou mais elementos, lesões de cárie, materiais restauradores e
próteses, podem contribuir muito para a identificação, pois após a comparação
dos registros Intra-vitam e Post-mortem, se afirmará ou negará que o material
estudado é da pessoa procurada. 18.
A comparação  Intra-vitam  e  Post-mortem está  sendo  cada  vez  mais
utilizada  para  uma  análise  dental  e  anatômica,  isso  porque  a  identificação
dentária é considerada confiável  e precisa quando feita  de maneira correta.
Porém,  ainda  é  uma  técnica  limitada,  já  que,  além  de  os  profissionais
apresentarem  prontuários  incompletos,  odontogramas  imprecisos  ou
fraudulentos,  houve  grande  declínio,  nos  últimos  anos,  de  procedimentos
restauradores  e  protéticos,  o  que  levou  a  uma  redução  de  registros  que
poderiam ser importantes para a comparação com o Post-mortem. 50, 67.
De  acordo  com  a  literatura  acerca  de  homicídios  no  Brasil  e  uma
pesquisa  realizada  em  parceria  entre  o  Instituto  de  Pesquisa  Econômica  e
Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), o Brasil
está em primeiro lugar no ranking mundial de homicídios, sendo as causas
relacionadas  divididas  em  quatro  grupos  principais:  gangues  e  drogas,
violência  patrimonial,  violência  interpessoal  e  violência  doméstica.  Nestes
grupos, encontramos algumas práticas de homicídio que apresentam algumas
características faciais e bucais que podem servir de ferramentas para que o
odontolegista faça um diagnóstico diferencial médico legal de forma eficaz e
contributiva para a investigação criminal em questão. 43, 73.
A  morte  por  asfixia  pode  ocorrer  de  diferentes  maneiras,  como  o
afogamento, estrangulamento, enforcamento ou esganadura. Nesses casos, há
um  aumento  significativo  na  incidência  da  formação  dos  dentes  rosáceos,
devido à estagnação do sangue no segmento cefálico. Além disso, pode ser
observada a projeção e o escurecimento da língua e equimose nos lábios, a
exteriorização  de  espuma  pela  boca  e  nariz  e,  nos  casos  de  morte  por
afogamento, a avulsão de dentes unirradiculares.46, 54.
Quando se trata de carbonização, a morte de fato, na maioria das vezes,
ocorreu por asfixia, já que há queima das vias aéreas devido à alta temperatura
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do ar, e há grande acúmulo de fuligem nos pulmões, o que impede as trocas
gasosas.  Sendo  assim,  características  da  morte  por  asfixia  podem  ser
observadas,  como  os  dentes  rosáceos.  Nos  casos  de  carbonização  total,
algumas características tornam-se bastante evidentes, como o escurecimento, a
redução e desidratação dos tecidos,  devido a perda do elemento carbono e
alterações dentais ou de materiais reabilitadores. 41,75,24,27,38.
Apesar da grande resistência conferida aos dentes, estes perdem o seu
brilho,  ficando  com  uma  coloração  marrom-clara,  em  temperaturas  mais
baixas.  Já  em  temperaturas  entre   400ºC  -  600ºC,  há  desprendimento  do
esmalte, apresentando trincas na superfície. Acima de 600ºC, os dentes ficam
completamente sem esmalte, e a dentina exposta encontra-se cinza azulada,
com raiz exposta apresentando regiões esbranquiçadas. Quantos aos materiais
reabilitadores,  o  amálgama  apresenta  alterações  a  400ºC,  ficando  com
superfície  menos  lisa,  pequenas  trincas  e  rachaduras  ou  com  pequenas
cavidades  circulares.  Quando  expostos  a  temperaturas  maiores  que  600ºC,
expõe camadas mais internas da liga por ficar com superfície completamente
irregular. Já algumas resinas podem permanecer inalteradas até 900ºC, o que
não ocorre com a resina acrílica que a 450ºC despolimeriza-se. 38.
Já  na  morte  por  ferimentos  com armas de  fogo,  a  marca  visível  do
projétil em pele ou em osso, bem como sua coloração e os resíduos deixados,
podem  determinar  a  distância,  direção  e  o  tempo  em  que  o  disparo  foi
realizado. Além disso, características intra-orais podem ser encontrados como,
por exemplo, a alteração da coloração dos dentes da sua cor natural para dentes
rosáceos, que pode ser explicado pelo aumento da pressão sanguínea causada
pela entrada do projétil,  que leva a ruptura dos vasos e, consequentemente,
causa hemorragia na câmara pulpar e também nas vísceras, fazendo com que o
sangue se difunda para os tecidos circundantes. 17, 46.
Quando se trata do fenômeno conhecido por dentes róseos, tanto nas
mortes  por  asfixia  quanto  em  ferimentos  por  projéteis,  a  comparação  por
anotações do odontograma e registros fotográficos, pode dizer se a alteração da
coloração ocorreu ou não após a  morte.  Quanto às alterações de brilho do
esmalte na morte por carbonização, essas poderão sugerir a que temperatura o
indivíduo ficou exposto. Quanto mais alta a temperatura, maiores as alterações
dentais  e  de  materiais  restauradores.  Nesses  casos,  a  comparação  com  o
odontograma Intra-vitam torna-se imprescindível para auxiliar na identificação
do  indivíduo,  pois  através  do  registro  é  possível  identificar  a  presença  de
materiais  restauradores  em faces  dentais  específicas,  que  mesmo alteradas,
sugerem fortemente que aquele é o indivíduo em questão. 38, 54.
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Quando  se  fala  em  morte  por  afogamento,  além  das  características
relacionadas  a  asfixia,  há  também  o  fato  de  os  dentes  unirradiculares
avulsionarem do alvéolo, devido a quase total destruição dos tecidos moles.
Nesses casos, registros radiográficos, fotográficos, modelos e o preenchimento
correto  do  odontograma  podem  mostrar  se  o  indivíduo  tinha  ou  não  tal
ausência  dental  em  vida,  podendo  confirmar  de  fato  o  tipo  de  morte,  ou
excluir\acrescentar um indivíduo como a suposta vítima da situação. 72.
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3. DISCUSSÃO
Qualquer cirurgião-dentista pode ser convocado para atuar na função de
perito, seja  na ausência  do perito oficial,  ou pela necessidade de compor a
equipe de identificação de vítimas de desastres em massa. Sendo assim, torna-
se  importante  o  conhecimento  desta  área  por  todos  os  profissionais  e
estudantes de graduação. 39
O papel do perito odontolegista se destacou na identificação de diversos
indivíduos em diferentes países, reforçando a importância deste profissional
nestes procedimentos. Portanto, cabe ao perito a realização de exames técnicos
de sua especialidade ou competência, objetivando esclarecimento de fatos que
são objetos de inquérito policial ou de processo judicial. 56
Existem  benefícios  ao  utilizar  informações  dentais  como  método  de
identificação, sendo particularmente importante quando as circunstâncias da
morte limitam o uso de outros métodos. Em geral, a identificação dentária é
considerada uma metodologia confiável e altamente precisa quando utilizada
de maneira correta. Entretanto, existem problemas quanto a esse método, que
podem  estar  associados  ao  declínio  das  doenças  dentais,  reduzindo  a
necessidade de tratamentos restauradores e reabilitadores, que são importantes
no  processo  de  comparação  Intra-vitam  e  Post-mortem.  Além  disso,  as
circunstâncias da morte, como nos casos de corpos carbonizados em altíssimas
temperaturas, podem acabar dificultando o processo de comparação. 56, 66.
O registro dos dentes ausentes e presentes, de próteses, de restaurações
e exames de imagens, são de extrema importância e de grande contribuição
para a identificação de um Indivíduo. A considerável resistência dos dentes e
dos materiais restauradores viabiliza a utilização do método odontológico nas
identificações Post-mortem. Desta forma, é direito do paciente e obrigação do
cirurgião  dentista,  haver  registros  odontológicos  de  fácil  acesso  e
compreensão, por se tratar de um conjunto de declarações firmadas e utilizadas
pelo profissional no exercício da profissão, e que podem servir como prova,
podendo ser utilizada com fins jurídicos e periciais. 4, 6, 25.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A contribuição do cirurgião-dentista para a perícia forense não se dá
apenas nos processos de identificação humana, mas também nas fases Ante-
mortem, Peri-mortem e Post-mortem. Conhecimentos de tanatologia forense e
odontologia legal nas pericias Post-mortem e Peri-mortem podem colaborar
com a equipe para um diagnostico médico legal mais correto.
A adequada  elaboração  e  guarda  dos  prontuários  e  documentações
odontológicas  pelos  cirurgiões-dentistas  durante  sua  atividade  clínica  é  um
dever do profissional e um direito do paciente. Esta documentação também é
de grande importância  para  as  perícias,  trazendo informações valiosas  para
compor os dados Ante-mortem.
Perante o exposto, há alguns pontos que merecem reflexão. Dentre eles,
a  necessidade  de  uma  equipe  de  trabalho  organizada,  de  profissionais  que
preenchem  corretamente  os  prontuários  dos  seus  pacientes,  com  um
odontograma  claro  e  preciso,  e  que  armazenam  as  imagens  radiográficas,
registros  fotográficos  e  modelos  de  estudo,  para  caso  seja  necessário,  o
material poder ser fornecido de forma integral e organizada para fins jurídicos.
Portanto,  tendo  em  vista  a  grande  importância  da  interface  entre  a
odontologia  legal  e  a  tanatologia  forense  e  sabendo  sobre  as  atividades
pertinentes  ao  cirurgião-dentista  na  criminalística,  pode-se  afirmar  que  é
imprescindível  haver  cada  vez  mais  estudos  nessa  área,  visando  o
aprofundamento das técnicas utilizadas e até mesmo a incorporação de novos
métodos de estudo.
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